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Lei Federal nº 13.281, de 4.5.2016 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.    
 
Decreto Federal nº 8.742, de 4.5.2016 - Dispõe sobre os atos notariais e de registro civil do serviço consular 
brasileiro e da dispensa de legalização no Brasil das assinaturas e atos emanados das autoridades 
consulares brasileiras. 
 
Decreto Federal nº 8.740, de 4.5.2016 - Altera o Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, para dispor 
sobre a experiência prática do aprendiz. 
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Servidores do Judiciário que conduzirão a Tocha Olímpica participam de homenagem do Governo 
 
3ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da Capital: mundo do trabalho para jovens acolhidos 
 
Justiça condena a 24 anos acusada de participar de homicídio de grávida em São Gonçalo 
 
Cartórios de Registro Civil já emitiram mais de 60 mil certidões de nascimento com CPF  
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Prazo de 30 dias para a Fazenda Pública embargar execução é constitucional 
 
O Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2418, ajuizada pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra o artigo 4º da Medida Provisória 2.102-27/2001 
que, ao alterar outros dispositivos legais, promoveu alterações em prazos processuais, entre eles a 
interposição de recurso pela Fazenda Pública. A decisão, tomada na tarde desta quarta-feira (4), foi 
majoritária. 
 
A ADI alegava ofensa aos princípios da isonomia e do devido processo legal. Isto porque o dispositivo 
questionado, ao acrescentar o artigo 1º-B à Lei 9.494/1997, aumentou para 30 dias o prazo para 
interposição de recurso [embargos à execução] pela Fazenda Pública, permanecendo para o particular a 
previsão de 10 dias na área cível e 5 dias na área trabalhista. 
 
A OAB também argumentava afronta ao princípio da isonomia em razão de o dispositivo ter fixado prazo 
prescricional de cinco anos para ajuizamento de ações de indenização, uma vez que para os particulares a 
previsão é de 20 anos. Quanto ao parágrafo único, acrescentado ao artigo 741, do Código de Processo Civil 
(CPC), o conselho sustentava que a inexigibilidade de título executivo judicial quando firmados em 
dissonância com o entendimento do Supremo, rescindiria sentença transitada em julgado, ferindo os 
princípios constitucionais da coisa julgada e da segurança jurídica. 
 
O voto do relator, ministro Teori Zavascki, pela improcedência do pedido, foi seguido pela maioria. Ficou 
vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela procedência parcial do pedido. 
 
De acordo com o relator, a jurisprudência do Supremo é no sentido de que somente em hipóteses 
excepcionais – quando manifestamente demonstrada a ausência dos requisitos de relevância e urgência – é 
que caberia anular o ato normativo editado. “No caso, essa demonstração não foi feita”, avaliou, ao ressaltar 
que o único argumento contido na inicial é o de que não existe urgência por se tratar de MP modificando 
normas legais que vigoravam por várias décadas, “argumento que por si só é insuficiente para infirmar a 
necessidade da imediata modificação normativa empreendida”. 
 
O ministro considerou que a ampliação do prazo para a oposição de embargos pela Fazenda Pública não 
viola os princípios da isonomia e do devido processo legal. Segundo ele, o tratamento processual especial 
conferido à Fazenda Pública é conhecido de todos – inclusive em relação a prazos diferenciados, quando 
razoáveis – e não apresenta restrição a direito ou prerrogativa da parte contrária, mas busca atender ao 
princípio da supremacia do interesse público. Nesse sentido, ele citou doutrina e jurisprudência consolidada 
do Supremo desde o julgamento do RE 83432. 
 
Conforme o ministro Teori Zavascki, também não viola a Constituição Federal a fixação do prazo 
prescricional de cinco anos para os pedidos de indenização por danos causados por agentes de pessoas 
jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público. “Cumpre 
registrar que o dispositivo examinado ao fixar o prazo de cinco anos simplesmente reproduziu o que já 
dispunha o artigo 1º, do Decreto 20.910/1932”, disse. 
 
Ele observou que a única novidade do dispositivo foi a inclusão, entre os destinatários dessa norma, das 
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, atribuindo o mesmo regime prescricional 
das pessoas jurídicas de direito público. “A equiparação se justifica porque o artigo 37, parágrafo 6º, da 
Constituição Federal expressamente equipara essas entidades às pessoas de direito público relativamente 
ao regime de responsabilidade civil pelos atos praticados por seus agentes”, destacou. 
 
Em relação à inexigibilidade de título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo STF, o relator destacou a validade do dispositivo, inclusive incorporado pelo novo 
Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), “que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada como 
primado da Constituição, vieram apenas agregar ao sistema processual um instrumento com eficácia 
rescisória de certas sentenças eivadas de especiais e qualificados vícios de inconstitucionalidade”. 
 
Processo: ADI 2418 
Leia mais... 
 
 
Decisão do STF isenta Correios do recolhimento de IPVA no Pará 
 
A ministra Cármen Lúcia julgou procedente a Ação Cível Originária (ACO) 919 para declarar a inexistência 
do dever de a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) recolher Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) que estava sendo cobrado pelo Estado do Pará. A relatora destacou que, no 
julgamento da ACO 765, o Plenário do STF decidiu no sentido de que a imunidade recíproca, prevista no 
artigo 150, inciso VI da Constituição Federal, se estende à ECT por ser uma empresa pública prestadora de 
serviço público. 
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De acordo com os autos, o Estado do Pará passou a efetuar lançamentos de IPVA sobre veículos da frota 
da ECT sob o argumento de que apenas os veículos utilizados em atividades consideradas monopólio da 
União estariam cobertas pela imunidade. Segundo a administração estadual, a imunidade tributária não 
abrangeria a parcela da frota destinada ao transporte de encomendas de valor mercantil, pois a atividade 
pode ser exercida por qualquer empresa privada. 
 
A ministra observou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 601392, com repercussão geral 
reconhecida, o Plenário do STF assentou que, mesmo exercendo simultaneamente atividades em regime de 
exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada, a ECT beneficia-se da imunidade tributária 
prevista na Constituição Federal. 
 
Destacou ainda que em diversas ações o Tribunal manteve o entendimento da não incidência de IPVA 
sobre os veículos de propriedade da ECT. A relatora salientou que, em julgamento de questão de ordem na 
ACO 765, o Plenário do STF autorizou os ministros relatores a decidirem monocraticamente em 
processos nos quais se discute a imunidade recíproca da ECT. 
 
Leia mais...  
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

 
   

NOTÍCIAS STJ*   
 
 

Reforma militar por acidente não pressupõe invalidez para outras atividades  
 
“O fato de o beneficiário de seguro de vida em grupo ter sido reformado pelo Exército não implica o 
reconhecimento da sua invalidez permanente total para fins de percepção da indenização securitária em 
seu grau máximo”. 
 
O entendimento é da Terceira Turma, firmado em julgamento de recurso especial que negou direito à 
complementação de indenização securitária a um cabo do Exército reformado por estar incapaz para o 
serviço militar. 
 
O militar, beneficiário de seguro de vida em grupo, sofreu acidente de trabalho que resultou em redução 
funcional de seu ombro direito. Administrativamente, recebeu 12,5% do total segurado. 
 
Reforma 
 
Meses depois, após receber a notícia de que seria reformado por estar incapaz para o serviço militar, o 
cabo formulou pedido de complementação da indenização para receber o valor integral da apólice previsto 
para o caso de invalidez total por acidente. 
O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que a conclusão pela invalidez 
para o serviço militar não significa declaração de incapacidade para outras atividades civis. 
 
De acordo com a sentença, como a perícia realizada administrativamente apurou a incapacidade parcial de 
12,5% para o trabalho e, por não constar na apólice que a incapacidade se refere à atividade habitual do 
segurado, deveria ser observada a cláusula contratual que determina a aplicação da tabela da 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) para fins de apuração do percentual de invalidez e 
quantificação do valor indenizatório. 
 
O Tribunal de Justiça estadual reformou a decisão sob o fundamento de que o contrato de seguro deve ser 
interpretado do modo mais favorável ao consumidor. Segundo o acórdão, ainda que existisse cláusula que 
definisse como incapacidade total aquela que impedisse o segurado de desempenhar qualquer atividade 
laboral, seria abusiva. Isso porque o reconhecimento da invalidez total para o serviço militar implicaria o 
reconhecimento dessa condição para qualquer atividade. 
 
Cláusula expressa 
 
No STJ, a conclusão foi outra. O relator, ministro João Otávio de Noronha, aplicou entendimento análogo ao 
posicionamento do tribunal nas hipóteses em que, reconhecida a aposentadoria por invalidez pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), o laudo que atesta a incapacidade total do trabalhador não exonera o 
segurado de realizar nova perícia para demonstrar sua invalidez total e permanente para o trabalho com a 
finalidade de percepção da indenização securitária. 
 
Para Noronha, só seria admitido o entendimento do tribunal de origem se houvesse cláusula expressa de 
que, para o recebimento de indenização por invalidez total permanente, a declaração de invalidez total do 
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segurado implicasse o reconhecimento da incapacidade para qualquer atividade laboral. 
 
A turma, por unanimidade, acompanhou o relator e restabeleceu a sentença, que havia julgado 
improcedente o pedido. 
 
Processo: REsp 1318639   
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma decide recurso sobre aplicação feita por banco sem aval de cliente  
 
A Terceira Turma reformou parcialmente julgamento do Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) que 
determinou ao Banco da Amazônia a restituição a uma agropecuarista dos valores aplicados pela instituição 
financeira no Banco Santos sem a autorização da correntista. A turma manteve a determinação de 
restituição.  
 
Todavia, modificou os valores a serem pagos pelo banco a título de danos morais. 
 
Na ação original, a agropecuarista alegou que, em 2004, o Banco da Amazônia realizou, sem a sua 
autorização, aplicação financeira de mais de R$ 600 mil no Banco Santos, instituição financeira que se 
encontra sob intervenção do Banco Central. De acordo com a autora, o Banco Santos se negou a restituir a 
quantia, e o Banco da Amazônia eximiu-se de responsabilidade pela devolução dos valores. 
 
Autorização 
 
Em primeira instância, o Banco da Amazônia foi condenado à devolução dos valores aplicados na outra 
instituição financeira, além do pagamento de R$ 200 mil por danos morais. A decisão foi mantida em 
segundo grau pelo Tribunal de Justiça do Tocantins (TO). 
 
O Banco da Amazônia buscou a reforma da decisão colegiada no STJ. Segundo a instituição financeira, a 
agropecuarista autorizou a movimentação dos seus recursos para fundo de investimento no Banco Santos, 
tendo inclusive realizado aplicações e resgates durante a atividade da aplicação. 
 
Ilícito 
 
De acordo com o ministro relator, João Otávio de Noronha, as instâncias judiciais do Tocantins 
reconheceram a prática de ilícito do Banco da Amazônia por aplicar, sem prévia anuência da 
agropecuarista, recursos em fundo bancário externo, “além de não informá-la adequadamente de que havia 
delegado a gestão do aludido fundo ao Banco Santos, configurando, assim, prestação de serviço 
defeituoso”. 
 
Dessa forma, a turma manteve a determinação de restituição dos valores aplicados pelo banco amazônico 
no Banco Santos, abatidos os valores já devolvidos. 
 
Todavia, o ministro Noronha entendeu como excessivo o valor estabelecido para a indenização por danos 
morais. Considerando julgamentos de casos semelhantes pelo STJ, o relator fixou o montante de R$ 30 mil 
a título de dano moral. O voto do ministro Noronha foi seguido de forma unânime pelo colegiado. 
 
Processo: REsp 1336960   
Leia mais... 
 
 
Quinta Turma mantém condenação de policial por receber R$ 30 de propina  
 
A Quinta Turma manteve, por unanimidade, a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso que condenou 
um policial militar pelo crime de corrupção passiva por ter recebido R$ 30 para não apreender um veículo 
com documentação irregular. 
 
Após denúncia do Ministério Público de Mato Grosso, o policial foi condenado a três anos e seis meses de 
prisão em regime aberto. A defesa alegou que não houve crime e que a acusação não conseguiu provar a 
existência da cobrança e recebimento da propina (nexo causal). Com esses argumentos, recorreu da 
sentença de primeira instância ao TJMT. 
 
Ao confirmar a condenação, o tribunal mato-grossense salientou que “é imperiosa a condenação quando 
existir provas suficientes da autoria e da materialidade delitivas”, sobretudo quando presente a qualificadora 
do artigo 308 do Código Penal Militar: a pena é aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem 
ou promessa, o agente retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever 
funcional. 
 
Inconformada, a defesa do policial recorreu ao STJ. Alegou que houve violação do artigo 435 do Código de 
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Processo Penal Militar, uma vez que o juiz de direito não observou as mudanças feitas pela Emenda 
Constitucional 45/04 e proferiu seu voto “antes dos juízes militares”. 
 
Segundo a defesa, a EC 45/04, combinada com a regra do artigo 125 da Constituição Federal (CF/88), 
prevê que “o juiz de direito do juízo militar, sendo presidente do colegiado, deve ser o último a votar, 
evitando, com isso, influenciar o voto dos juízes militares submetidos à sua autoridade". 
 
O relator do caso na Quinta Turma, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, sublinhou que a EC 45/04 trouxe 
inovações ao artigo 125 da CF/88, como a de que o juiz de direito é o presidente do colegiado que julga os 
militares. 
 
“Ocorre que tal alteração no referido dispositivo constitucional não modificou a ordem de votação daquele 
colegiado”, disse o ministro. O relator salientou que, no julgamento de militares, primeiro vota o juiz auditor 
(hoje, juiz de direito, de acordo com a EC 45/04) e depois os juízes, na ordem inversa de hierarquia, ficando 
o oficial de maior patente por último. 
 
“Assim, persiste a sequência da votação iniciada pelo relator (juiz de direito), o qual passou a acumular tal 
função com a de presidente do conselho e finalizada com a manifestação do oficial de mais alta patente, 
que, apesar de ter perdido a condição de presidente, continua com o último voto no colegiado”, afirmou o 
ministro no voto que manteve a condenação do policial. 
 
Processo: REsp 1185676   
Leia mais... 
 
 
Aluguel em dobro de espaço em shopping no mês de dezembro não é abusivo  
 
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma reconheceu a validade da cláusula constante de 
contratos de locação de espaço em shopping centers que estabelece a duplicação do valor do aluguel no 
mês de dezembro (aluguel dúplice ou 13º aluguel). 
 
O recurso foi interposto por uma administradora de shopping contra acórdão que afastou a cobrança em 
dobro. O tribunal entendeu que, apesar de ser prática comum, “na atual fase da economia (inflação 
controlada), não justificaria o pagamento do aluguel dobrado no mês de dezembro, devendo ser afastada a 
cobrança manifestamente abusiva limitando a irrestrita liberdade contratual em busca do equilíbrio 
decorrente da necessária função social do contrato". 
 
No STJ, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, votou pela reforma do acórdão. Segundo ele, a 
cobrança do 13º aluguel é prevista em cláusula contratual própria desse tipo peculiar de contrato de 
locação, incluindo-se entre as chamadas cláusulas excêntricas. 
 
Sanseverino explicou que os aluguéis de espaços em shoppings são compostos por uma parte fixa e outra 
variável, sendo que o montante variável é calculado sobre o faturamento do estabelecimento, variando em 
torno de 7% a 8% sobre o volume de vendas. 
 
“No mês de dezembro, é previsto o pagamento em dobro do aluguel para que o empreendedor ou o 
administrador indicado faça também frente ao aumento de suas despesas nessa época do ano”, disse o 
ministro. 
 
Para o relator, o controle judicial sobre essas cláusulas é bastante restrito, e o tribunal estadual, ao afastar o 
pagamento do aluguel, contrariou o artigo 421 do Código Civil, combinado com o artigo 54 da Lei 8.245/91, 
por ser um dispositivo comum nesses tipos de contratos e por ter sido livremente pactuado entre as partes. 
 
A turma, por unanimidade, entendeu pela prevalência do contrato de locação e determinou o pagamento 
dos aluguéis em atraso. 
 
Processo: REsp 1409849   
Leia mais... 
 
 
Punição a operadora de telefonia e crime ambiental são destaques no STJ  
 
Entre os destaques da pauta da Corte Especial, que passou toda esta quarta-feira (4) em sessão de 
julgamentos, estão ações por crime ambiental no Tocantins, contra o governador do Estado do Pará e uma 
condenação de operadora de telefonia móvel. 
 
Na ação penal por crime ambiental, o caso refere-se ao corte de 54 árvores de espécies raras ou em 
extinção em fazenda no Tocantins. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) lavrou auto de infração contra o denunciado pelo corte das árvores, em mata de 
preservação permanente. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quinta-Turma-mantém-condenação-de-policial-por-receber-R$-30-de-propina
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Aluguel-em-dobro-de-espaço-em-shopping-no-mês-de-dezembro-não-é-abusivo
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Aluguel-em-dobro-de-espaço-em-shopping-no-mês-de-dezembro-não-é-abusivo
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Punição-a-operadora-de-telefonia-e-crime-ambiental-são-destaques-no-STJ


 
Na defesa, o proprietário da fazenda negou que tenha ordenado o corte das árvores vivas. O corte em 
questão teria sido determinado porque o denunciado resolveu cercar a propriedade, com medo de invasão. 
 
O relator do caso, ministro Benedito Gonçalves, recebeu a denúncia. Ele considerou que há indícios 
suficientes do crime, mas o julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro Raul Araújo. 
 
Em outro julgamento, a Corte Especial manteve a condenação de uma operadora de telefonia ao 
pagamento de danos morais e materiais, além de multa, a um representante comercial que teve seis linhas 
telefônicas indevidamente canceladas. 
 
A operadora foi condenada ao pagamento de danos morais e materiais, bem como a devolver as linhas, sob 
pena de multa diária. A empresa recorreu da decisão alegando impossibilidade de devolver as linhas 
telefônicas, porque foram revendidas a terceiros. 
 
Na defesa, a operadora sustentou ainda que o valor da multa atingiu um valor "exorbitante". O relator do 
caso, ministro Raul Araújo, salientou a impossibilidade de cumprir a ordem judicial de devolver as linhas 
telefônicas. Para o ministro, não há como devolvê-las sem causar prejuízos aos novos titulares dos 
telefones. 
 
Na votação, os ministros ressaltaram que o tipo de recurso usado pela operadora (embargos de 
divergência) não caberia neste caso. Por maioria, os ministros da Corte Especial divergiram do relator para 
manter a condenação da operadora. 
 
Um pedido de vista da ministra Laurita Vaz suspendeu o julgamento de ação penal contra o governador do 
Pará, Simão Jatene, acusado pelo Ministério Público Federal pelo crime de corrupção passiva. Segundo a 
denúncia, em 2002, o então candidato teria solicitado vantagem indevida a uma fabricante de cervejas. A 
defesa do governador nega a denúncia. 
 
O colegiado manteve decisão que impede a divulgação de dados de utilização do cartão corporativo (cartão 
de pagamentos do Governo Federal) utilizado por Rosemary Nóvoa de Noronha (ex-chefe do Escritório da 
Presidência da República em São Paulo), posteriores a primeiro de janeiro de 2011, por se tratar de época 
abarcada pelo mandato da atual presidente da República. 
 
Por maioria de votos, a Corte Especial negou recurso interposto pelo jornalista Thiago Herdy Lana e a 
Infoglobo Comunicação e Participações S.A. Para a relatora, ministra Laurita Vaz, a divulgação de dados 
posteriores ao ano de 2010 está vedada pelo parágrafo 2º do artigo 24 da Lei n. 12.527/2011, por dizer 
respeito ao ofício da atual presidente da República. 
 
O ministro Og Fernandes abriu a divergência. Para ele, não estão evidenciados os riscos que a divulgação 
pormenorizada dos gastos possa causar à segurança da presidente da República. 
 
Processo: APn 827  EREsp 1522127  EREsp 1522133  MC 25006   
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Quarta Turma não reconhece violação a direitos autorais em obra arquitetônica  
 
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma negou pedido de indenização por danos morais e 
materiais feito por um arquiteto. O profissional argumentou que teria sido ofendido seu direito autoral em 
projeto arquitetônico feito para abrigar a sede de uma empresa. 
 
O arquiteto alegou que a imagem da sede passou a ser estampada em vários produtos comercializados 
pela empresa, como calendários, potes de doces e bolsas térmicas. Questionou o fato de não existir 
referência de sua autoria nos produtos, não ter recebido pagamento pela reprodução da imagem, além de 
terem sido feitas modificações no prédio sem o seu consentimento. 
 
A sentença, confirmada no acórdão de apelação, julgou improcedente o pedido por considerar que, nos 
contratos sob encomenda, o autor não tem direito a outra remuneração senão a já pactuada em contrato. O 
tribunal estadual, no entanto, determinou que fosse afixada placa no local da obra com a identificação do 
autor do projeto. 
 
O entendimento foi mantido pela Quarta Turma. De acordo com o relator, ministro Luis Felipe Salomão, 
como não existe regulamentação específica quanto à titularidade dos direitos autorais de obras feitas sob 
encomenda, cabe às partes, em contratos de prestação de serviços, fixar os limites dessa transmissão. 
 
No caso apreciado, observou o relator, o contrato foi firmado de forma verbal e, segundo as conclusões das 
instâncias ordinárias, a obra foi criada a partir de uma encomenda específica dos donos da empresa. Eles 
desejaram a criação de um projeto que fizesse referência à origem germânica da família. Portanto, o 
desenho arquitetônico, nesse sentido, não seria uma obra artística de livre criação. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Punição-a-operadora-de-telefonia-e-crime-ambiental-são-destaques-no-STJ
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quarta-Turma-não-reconhece-violação-a-direitos-autorais-em-obra-arquitetônica


 
“Impossível se mostra qualquer solução que se distancie das impressões obtidas e registradas pelas 
instâncias ordinárias, no que respeita à intenção das partes, especialmente quanto à modalidade de 
exploração da obra encomendada, já que coube ao juízo a quo coletar as provas e foi ele quem esteve bem 
perto das partes”, disse Salomão. 
 
A alegação de que a modificação da obra feriu os direitos autorias também foi rechaçada pelo relator, que 
entendeu acertada a conclusão do tribunal de origem. O acórdão recorrido destacou que o artigo 18 da Lei 
5.194/ 66 prevê a possibilidade da realização de alterações no projeto por outro profissional habilitado, caso 
o autor original esteja impedido ou recuse-se a fazê-las. 
 
A decisão também citou o artigo 26 da Lei 9.610/98 que garante ao autor o direito de repudiar a autoria da 
obra quando a modificação ocorrer sem o seu consentimento, tendo como única sanção ao proprietário a de 
não mais poder atribuir a autoria do projeto ao arquiteto originário. 
 
Por aplicação da Súmula 7 do STJ, que veda a apreciação de provas em sede de recurso especial, o 
ministro relator entendeu pela impossibilidade da reforma do acórdão pelas poucas informações no 
processo a respeito das modificações realizadas na obra. 
 
Salomão também destacou em seu voto o fato de a divulgação não ter relação com o projeto arquitetônico 
em si, mas com o objetivo de criar uma identidade da empresa. 
 
“A imagem representada nos rótulos dos produtos da empresa, que trazem o prédio-sede em sua 
composição, tem a intenção muito clara de referenciar os produtos, de conferir identidade a eles, e em nada 
se relacionam à técnica arquitetônica. Diante da inexistência de evidências quanto ao uso ilícito da obra e 
sua exploração desautorizada, não há se falar em direito à indenização pleiteada”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1290112   
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Revista compartilhe 
 
Informamos a disponibilização da edição nº 4 da Revista Compartilhe no Banco do Conhecimento em 
Revistas/ Revista Compartilhe . A referida publicação eletrônica foi elaborada pela Equipe do Departamento 
de Comunicação Institucional da Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento e pode ser 
visualizada no formato revista ou em pdf. Encontra-se, também,  disponibilizada nos Destaques na página 
inicial do portal institucional do TJRJ.  
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0049244-06.2013.8.19.0205 – Rel. Des.  Inês da Trindade Chaves de Melo - j. 27/4/2016 - p. 02/5/2016 
 
Apelação cível interposta sob a égide do Código de Processo Civil de 1973. Ação de exoneração de 
alimentos em decorrência da maioridade. Sentença de procedência. Apelo do alimentando. Doutrina e 
jurisprudência pacificaram o entendimento de que a pensão alimentícia é devida após o alimentando 
completar a maioridade civil e até os 24 (vinte e quatro) anos, desde que esteja cursando ensino superior ou 
ensino técnico, com fundamento nas relações de parentesco (art. 1.694 do CC/2002), cabendo ao 
alimentando o ônus da prova da necessidade de receber alimentos na ação de exoneração em decorrência 
da maioridade. No caso, é incontroverso que o réu já completou 20 (vinte) anos de idade, e encontra-se 
cursando o ensino fundamental, no turno da noite, em escola pública, e não há nos autos qualquer prova de 
que o réu padeça de limitação física ou psíquica que o impeça de trabalhar. Ademais, o estágio de estudos 
do réu é incompatível com sua idade e, por isso, não se mostra suficientemente para fundamentar decisão 
de manutenção da obrigação alimentícia pelo autor, com fundamento no art. 1.694 do Código Civil. 
Portanto, o réu não se desincumbiu do ônus de provar sua condição de necessidade, justificando-se a 
exoneração determinada na sentença apelada, que não merece qualquer reparo. Precedentes STJ e TJRJ. 
Negado provimento ao recurso. Íntegra do(a) Acórdão em Segredo de Justiça  
 
 
0067782-97.2015.8.19.0000 – Rel. Des. Cristina Tereza Gaulia - j.26/4/2016  -p.02/5/2016 
 
Agravo de instrumento. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa.  Decisão agravada que não 
conhece embargos de declaração opostos pelo réu-agravante à decisão de recebimento da inicial, bem 
como lhe aplica multa por ato atentatório ao exercício da jurisdição e qualifica como comparecimento 
espontâneo a interposição dos declaratórios, dispensando a citação.  Acolhimento de emenda à inicial pelo 
juízo de 1º grau antes do julgamento dos declaratórios que retira os efeitos da anterior decisão de 
recebimento da inicial.  Pleito aclaratório prejudicado.  Réu-agravante que, instado a atualizar seu endereço, 
fornece endereço profissional.  Inexistência de ato atentatório à dignidade da justiça, sobretudo quando, na 
fase preliminar, a notificação se deu também em endereço profissional.  Multa que se 
afasta.  Impossibilidade de atribuição de efeitos de citação ao comparecimento espontâneo para 
interposição de declaratórios à decisão de recebimento da inicial revogada pelo acolhimento da emenda à 
inicial.  Renovação da fase preliminar para posterior novo juízo de valor acerca do recebimento da inicial, 
que, se positivo, ensejará nova determinação de citação.  Recurso parcialmente prejudicado. Reforma, em 
parte, da decisão agravada.  Provimento parcial do recurso. 
Íntegra do(a) Acórdão em Segredo de Justiça  
 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   
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